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Do CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, sobre a Denúncia nº 1, de 2001, que “Requer ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar que promova a apuração preliminar e sumária dos fatos arrolados na matéria ‘Abaixo da Cintura’, publicada na Revista ‘IstoÉ’, em sua edição nº 1639, de 28 de fevereiro de 2001, às páginas 24/30.”

RELATOR: Senador ROBERTO SATURNINO

I – RELATÓRIO

1. Introdução




O presente relatório versa sobre as conclusões da apuração “preliminar e sumária” dos fatos descritos na Denúncia nº 1, de 2001, relativos à atividade do Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, conforme matéria publicada na Revista IstoÉ.




Enquanto este Conselho de Ética instaurava procedimento para apurar o eventual descumprimento, pelo Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, de preceitos do Regimento Interno e do Código de Ética, o Presidente desta Casa Legislativa determinou a instalação de comissão de inquérito para apurar a vulnerabilidade do painel eletrônico do plenário do Senado Federal, bem como requereu à Universidade Estadual de Campinas – Unicamp a realização de perícia técnica naquele sistema eletrônico.




A mencionada comissão de inquérito, com base no laudo pericial apresentado pela Unicamp que detectava a vulnerabilidade do sistema eletrônico de votação e nos depoimentos de servidores do Prodasen, concluiu pela ocorrência de violação daquele sistema eletrônico quando da votação do projeto de resolução que resultou na cassação de mandato do então Senador Luiz Estevão. Estas conclusões e o referido laudo técnico foram incorporados aos autos da Denúncia de que ora se trata.




No decorrer das investigações promovidas por este Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, constatou-se o envolvimento do Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA, cuja atuação passou, também, a ser objeto de apuração por este Conselho, em observância ao disposto no § 4º do art. 17 da Resolução nº 20, de 1993.




Os servidores do Prodasen que tiveram participação na adulteração do sistema eletrônico foram ouvidos por este Conselho de Ética contribuindo na apuração dos fatos, mas seus atos não estão sob a análise deste Conselho; já existe, na esfera competente do Senado Federal, comissão de processo disciplinar para investigar a participação e o grau de responsabilidade de cada um deles no ocorrido.




Este relatório não trata do diagnóstico das vulnerabilidades do sistema de votação eletrônica do Senado e da apuração dos fatos relacionados com a violação do sistema, que se acham documentados no Relatório Final da Comissão de Inquérito criada pela Portaria do Primeiro-Secretário nº 7, de 2001, e no Relatório Técnico da Unicamp, ambos incorporados aos autos da Denúncia.




Até a data de emissão deste Parecer, os autos da Denúncia eram constituídos de 2423 folhas, distribuídas em 10 volumes, numerados de I a X.

2. Denúncia 




O Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA, líder da bancada do Partido dos Trabalhadores no Senado Federal, e o Deputado WALTER PINHEIRO, Líder da Bancada do mesmo partido na Câmara dos Deputados, apresentaram, em 1º de março de 2001, a este Conselho de Ética e Decoro Parlamentar do Senado Federal a Denúncia citada à epígrafe, que tem como objeto o pedido de apuração preliminar e sumária dos fatos a que se refere a matéria jornalística igualmente mencionada.




A Denúncia é oferecida nos termos do art. 17 da Resolução nº 20, de 1993, que “Institui o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar”. Mencionado dispositivo determina que perante o Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, poderão ser diretamente oferecidas, por qualquer parlamentar, cidadão ou pessoa jurídica, denúncias relativas ao descumprimento, por Senador, de preceitos contidos no Regimento Interno e neste Código.




A matéria jornalística citada, de autoria dos repórteres ANDREI MEIRELLES e MINO PEDROSA, e publicada no semanário IstoÉ, contém diversas informações pertinentes à atividade do Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES e, notadamente, a revelação do conteúdo do voto assinalado pela Senhora Senadora HELOÍSA HELENA, quando da votação, em escrutínio secreto, do Projeto de Resolução do Senado Federal que tinha como objeto a cassação do mandato parlamentar do então Senador Luiz Estêvão.




Segundo a matéria, o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES teria pronunciado, em reunião realizada em local onde funciona órgão do Ministério Público Federal, e que contou com a participação dos procuradores da República ELIANA TORELLY, GUILHERME SCHELB e LUIZ FRANCISCO DE SOUZA, as seguintes expressões:


“Vou dizer pra vocês, a Heloísa Helena votou a favor de Luiz Estêvão. Votou a pedido do Renan Calheiros. Depois, ela disse que não votou, xingou... Eu tenho a lista de todo mundo que votou a favor e contra o Luiz Estêvão. Não podemos falar porque o Luiz Estêvão vai tentar anular.”




A Denúncia foi aditada em 5 de março de 2001, mediante petição endereçada ao Presidente do Conselho de Ética do Senado Federal, Senador RAMEZ TEBET, subscrita pelos dois parlamentares já mencionados e também pelo Senador PAULO HARTUNG, Líder da Bancada do Partido Popular Socialista no Senado Federal. Nesse aditamento requer-se a juntada de novas matérias jornalísticas, uma publicada pelo diário Folha de São Paulo, em sua edição de 3 de março de 2001, que revela a entrega ao Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, por servidor do Prodasen, de uma listagem com os nomes de quem votou contra e a favor da cassação do então Senador Luiz Estêvão; e outra, publicada pela revista IstoÉ em sua edição nº 1.640, de 07 de março de 2001, em que se informa que uma fita magnética, contendo os diálogos do encontro do Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES com os procuradores da República, encontrava-se em poder da revista. A petição assim aduzia:


“Diante dos fatos acima, requeremos que seja notificada a Procuradoria da República para que forneça cópia da fita gravada pelo Procurador Luiz Francisco de Souza, referente à conversa que ocorreu entre ele, juntamente com outros dois Procuradores, e o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. Paralelamente a este requerimento, que também seja notificada a revista IstoÉ, para que a mesma remeta cópia da citada fita.


Requeremos ainda que seja convidado pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, em caráter de urgência, o Senador Antonio Carlos Magalhães, para prestar os devidos esclarecimentos acerca dos fatos mencionados.


Por fim, requeremos a juntada desta peça processual à denúncia inicial, juntamente com as cópias das matérias citadas que seguem anexas.”

3. Histórico




Em despachos de 5 de março, o presidente do Conselho determinou a autuação da Denúncia e do Aditamento e mandou oficiar à Procuradoria da República, a fim de solicitar cópia da fita gravada, à revista IstoÉ e ao Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, este na qualidade de convidado.




Em 6 de março de 2001, o Senador RAMEZ TEBET, Presidente do Conselho de Ética do Senado Federal, encaminhou ao Procurador-Geral da República, Dr. GERALDO BRINDEIRO, o ofício CEDP nº 1/2001, mediante o qual solicitou “cópia da fita gravada pelo Procurador LUIZ FRANCISCO DE SOUZA, referente a conversa ocorrida entre S. Exa. e outros dois Procuradores e o Senador Antonio Carlos Magalhães no dia 19 de fevereiro último, nas dependências dessa Procuradoria, conforme veiculado pela revista IstoÉ em sua edição de 7 do corrente”.




Na mesma data, o Presidente do Conselho de Ética, também atendendo a requerimento de autoria dos Senadores e do Deputado já mencionados, encaminhou ao Sr. DOMINGO ALZUGARAY, editor e diretor da Revista IstoÉ, ofício em que solicitou cópia da fita gravada pelo Procurador LUIZ FRANCISCO DE SOUZA referente ao mesmo diálogo.




Em despacho de 12 de março, o presidente do Conselho designou audiência para o dia 14 daquele mês, quarta-feira, às 10 horas, a fim de serem ouvidos os Srs. ANDREI MEIRELES, MINO PEDROSA e MÁRIO SIMAS FILHO, autores das reportagens da revista IstoÉ mencionadas na Denúncia. Determinou, ainda, fosse oficiado aos procuradores da República LUIZ FRANCISCO DE SOUZA, ELIANA TORELLY e GUILHERME SCHELB, para serem ouvidos na referida audiência. No mesmo despacho, registrou o presidente estar, pessoalmente, se dirigindo ao Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, para que Sua Excelência fosse ouvido no mesmo dia ou, de comum acordo, se fixasse data para os seus esclarecimentos. Por meio de ofícios da mesma data, procedeu-se à comunicação do teor do despacho às pessoas neste mencionadas.




No mesmo dia, o Conselho recebeu do editor e diretor da Revista IstoÉ cópia da fita gravada pelo procurador LUIZ FRANCISCO FERNANDES DE SOUZA, referente à conversa ocorrida entre os procuradores e o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES.




No dia 14, realizou-se a 1ª reunião do Conselho, na qual foram ouvidos, sob compromisso, nos termos do art. 203 do Código de Processo Penal, os Srs. ANDREI MEIRELES DE ALMEIDA, MÁRIO DE PASSOS SIMAS FILHO e ETELMINO ALFREDO PEDROSA, da revista IstoÉ, e os procuradores LUIZ FRANCISCO FERNANDES DE SOUZA, GUILHERME ZANINA SCHELB e ELIANA PÉRES TORELLY DE CARVALHO. Durante a reunião o Presidente comunicou aos membros do Conselho que, por meio de conversa telefônica com o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, ficou estabelecido que Sua Excelência seria ouvido em data oportuna, tendo o Senador manifestado o desejo de comparecer ao Conselho depois que a perícia sobre a fita gravada fosse realizada.




Ainda no mesmo dia foi apresentado requerimento subscrito pelo Senador ANTERO PAES DE BARROS, membro-suplente do Conselho, para a realização de sessão secreta para audiência dos procuradores GUILHERME ZANINA SCHELB e ELIANA PÉRES TORELLY DE CARVALHO, tendo em vista a alegação de sigilo profissional feita pelos referidos membros do Ministério Público Federal.




No dia 20, a Presidência do Conselho recebeu do presidente da Comissão de Fiscalização e Controle do Senado, e determinou a juntada aos autos de cópia do laudo elaborado pelo perito RICARDO MOLINA DE FIGUEIREDO, referente à degravação da fita que registrava o diálogo entre o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, o Senhor FERNANDO CÉSAR MESQUITA e os três procuradores da República.




No dia 27 de março foi realizada a 2ª reunião do Conselho em que foi aprovada a realização da reunião secreta para audiência dos dois procuradores.




No mesmo dia, a Presidência do Conselho recebeu do Primeiro-Secretário do Senado, e fez juntar aos autos um exemplar do Sumário Executivo elaborado pelos peritos da Universidade Estadual de Campinas – Unicamp, relativo à análise do sistema de votação eletrônica do Senado Federal, preparado para a Comissão de Inquérito do Senado instaurada pelo Ato do Presidente nº 30/2001 e Portaria do Primeiro-Secretário nº 7/2001.




No dia 28, realizou-se a 3ª reunião do Conselho, secreta, para a audiência dos procuradores ELIANA PÉRES TORELLY DE CARVALHO e GUILHERME ZANINA SCHELB. Por determinação da Presidência do Conselho, após consulta aos membros presentes, as fitas magnéticas resultantes foram acondicionadas em envelope que, em seguida, foi lacrado e rubricado pelos Senadores presentes, e anexado aos autos da Denúncia.




No dia 4 de abril, a Presidência do Conselho recebeu ofício do perito RICARDO MOLINA DE FIGUEIREDO, encaminhando aditamento (substituição das fls. 63 e 64) ao laudo de degravação da fita que havia chegado ao conhecimento do Conselho em 20 de março, com acréscimos e modificações, inclusive detecção de palavras e frases, obtidos mediante “aplicação de novos processos digitais de filtragem”.




No mesmo dia, o Relator apresentou requerimentos de convite ao referido perito, para apresentação do resultado do seu trabalho de aperfeiçoamento da degravação da fita; aos técnicos da Unicamp, para esclarecimentos sobre o Sumário Executivo e o andamento do relatório sobre o sistema de votação eletrônica do Plenário; e aos responsáveis pela empresa contratada para instalar o sistema de votação eletrônica no Plenário do Senado.




No dia 5 de abril, a Presidência do Conselho encaminhou ofício ao Reitor da Unicamp requerendo que fosse solicitado aos peritos daquela instituição fazer constar do relatório os esclarecimentos que especifica, requeridos pelo Senador ANTERO PAES DE BARROS.




No mesmo dia, foi feita entrega, ao Departamento de Polícia Federal, da fita de gravação enviada ao Conselho pelo diretor da revista IstoÉ, relativa à conversa realizada no dia 19 de fevereiro de 2001, nas dependências da Procuradoria-Geral da República.




No dia 18 de abril, foi recebida pela Presidência do Conselho, por meio de ofício do Primeiro-Secretário, uma cópia do Relatório Final da Comissão designada pela Portaria do Primeiro-Secretário nº 07, de 2001, para investigar a possibilidade de violação do sistema de votação eletrônica do Senado Federal, bem como uma cópia do Relatório Final da perícia técnica da Unicamp. Por outro ofício do Primeiro-Secretário, chegou também à Presidência do Conselho cópia completa, até aquela data, do Processo nº 003129/01-2, concernente ao trabalho desenvolvido pela mesma Comissão de Inquérito.




Ainda no dia 18, foram apresentados requerimentos para que fossem ouvidos no Conselho a ex-Diretora do Prodasen, Drª REGINA CÉLIA PERES BORGES, e os servidores IVAR ALVES FERREIRA, HEITOR LEDUR, HERMILO GOMES DA NÓBREGA e DOMINGOS LAMOGLIA DE SALES DIAS, além do programador SEBASTIÃO GAZOLLA COSTA JÚNIOR.




No mesmo dia, foi realizada a 5ª reunião do Conselho (obs: a 4ª reunião tratou de outra Denúncia), para ouvir o perito RICARDO MOLINA DE FIGUEIREDO. Nesta reunião, foi aprovada a oitiva das pessoas arroladas nos dois requerimentos retrocitados e o Presidente deu ciência aos membros do Conselho do recebimento, e juntada aos autos, do relatório final e da cópia do processo relativo aos trabalhos da Comissão de Inquérito designada pela Portaria do Primeiro-Secretário nº 07, de 2001, bem como de uma cópia do relatório final da perícia técnica na Unicamp.




No dia 19 de abril, realizou-se a 6ª reunião do Conselho, destinada a ouvir a servidora REGINA CÉLIA PERES BORGES, ex-Diretora-Executiva do Prodasen.




No dia 23 de abril, a Presidência do Conselho recebeu, e fez juntar aos autos, documento manuscrito pelo Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA, que serviu de base para o seu pronunciamento em Plenário na mesma data. A transcrição resultante do apanhado taquigráfico do mesmo pronunciamento encontra-se às fls. 1728/1737 dos autos. 




No dia 24 de abril, realizou-se a 7ª reunião do Conselho, destinada a ouvir os servidores IVAR ALVES FERREIRA, HEITOR LEDUR, HERMILO GOMES DA NÓBREGA, DOMINGOS LAMOGLIA DE SALES DIAS e o programador SEBASTIÃO GAZOLLA COSTA JÚNIOR.




No dia 26 de abril, realizou-se a 8ª reunião do Conselho, para ouvir o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. Na oportunidade, o depoente solicitou fossem juntados aos autos do processo documento intitulado “contradições do procurador Luiz Francisco na imprensa”.




No dia 27 de abril, realizou-se a 9ª reunião do Conselho, para ouvir o Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA. Ao final da reunião, o Conselho deliberou proceder à acareação entre os Senadores ANTONIO CARLOS MAGALHÃES e JOSÉ ROBERTO ARRUDA e a servidora REGINA CÉLIA PERES BORGES. Em ofícios da mesma data, o Presidente do Conselho comunicou aos depoentes a marcação da data da reunião de acareação para o dia 3 de maio.




No dia 30 de abril, o Secretário-Geral da Mesa do Senado Federal enviou ofício a todos os membros do Conselho, solicitando fazer chegar à Mesa, até o início da reunião, as indagações a serem feitas durante a acareação, sem prejuízo daquelas a serem dirigidas aos depoentes no decorrer dos trabalhos.




No dia 3 de maio, realizou-se a 10ª reunião do Conselho, para a acareação entre os Senadores ANTONIO CARLOS MAGALHÃES e JOSÉ ROBERTO ARRUDA e a servidora REGINA CÉLIA PERES BORGES.




No dia 15 de maio, o Diretor-Geral do Departamento de Polícia Federal, AGÍLIO MONTEIRO FILHO, encaminhou a este Conselho o Laudo Pericial nº 713/01 (Laudo de Exame em Material de Áudio), realizado na fita magnética que continha o diálogo entre o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, o Senhor FERNANDO CÉSAR MESQUITA e os procuradores da República.

4. Depoimentos




Neste tópico, são apresentadas as transcrições parciais dos depoimentos dados ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar nos autos da Denúncia nº 1, de 2001. As transcrições parciais têm por objetivo pôr em destaque trechos considerados especialmente relevantes para o exame dos fatos apurados pelo Conselho, e não se propõem a substituir, para nenhum fim, a íntegra dos depoimentos constantes das atas das reuniões juntadas aos autos do processo.




Os jornalistas ANDREI MEIRELES, MÁRIO SIMAS FILHO e MINO PEDROSA, nos depoimentos do dia 14 de março, declararam, em resumo, que:

“um dos gravadores utilizados na gravação foi fornecido ao procurador LUIZ FRANCISCO pela revista IstoÉ; a primeira matéria publicada pela revista baseou-se em fita audível, sem lacunas, transcrita com a ajuda do procurador LUIZ FRANCISCO que, na dúvida, esclarecia de quem eram as vozes; foram três lados de duas fitas, sendo dois lados audíveis e um lado inaudível; ouviram do Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES a frase: ‘se chegar, mediante quebra do sigilo bancário e telefônico, ao EDUARDO JORGE, chega ao Presidente’; ouviram o mesmo Senador dizer ‘eu tenho a lista com o nome das pessoas que votaram’ e ‘a Senadora HELOISA HELENA votou contra a cassação’; não percebem discrepância entre a transcrição técnica do perito MOLINA e a transcrição jornalística da revista; as divergências entre os textos da revista se deveram a diferença de qualidade e audibilidade das fitas transcritas.




O procurador da República LUIZ FRANCISCO DE SOUZA, na mesma reunião do Conselho, declarou que: 

“ele e os outros dois procuradores se reuniram com o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES a pedido deste; todos os três procuradores sabiam que a gravação da conversa estava sendo feita; na gravação foram utilizadas duas fitas do gravador de bolso e uma do gravador da IstoÉ; só concordou em dar conhecimento do conteúdo da fita à revista após a divulgação da declaração do Sr. FERNANDO CÉSAR MESQUITA sobre o trecho envolvendo o Sr. EDUARDO JORGE; gravou para se resguardar, por defesa, para evitar distorção, para registro, mas acima de tudo para evitar distorção; desde o momento em que saiu a primeira reportagem da revista confirmou a veracidade dos diálogos, se não literalmente, pelo menos dos significados e idéias veiculados; recorda-se de que o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES falou, textualmente, em ‘lista como os Senadores votaram’.”



Os procuradores da República GUILHERME SCHELB e ELIANA TORELLY manifestaram, em seus depoimentos, os seguintes pontos de convergência: 

“que deixaram claro que desautorizavam qualquer divulgação sobre a reunião; ficou acordado entre todos os participantes que não haveria divulgação; que o procurador LUIZ FRANCISCO avisou que pretendia gravar a conversa e foi desencorajado pela Drª ELIANA; que podem dizer com segurança que só tiveram conhecimento da possível gravação quando, logo após a reunião com o Senador, o Dr. LUIZ FRANCISCO retirou do seu paletó o gravador e disse que gravou a conversa; as fitas foram destruídas e não lhes foi dado ouvi-las; que não podem e não irão se referir ao conteúdo de qualquer publicação sobre a conversa; que o conteúdo da conversa, para o sentimento ético profissional e pessoal deles, não poderá ser objeto de apreciação deles, de forma alguma.”




O depoimento do foneticista RICARDO MOLINA DE FIGUEIREDO, no dia 18 de abril, centrado na segunda fase da perícia da fita, apresenta os seguintes trechos principais: 


“Nessa segunda fase, tentamos otimizar isso, analisando cada pequeno trecho, às vezes até o trecho de uma palavra específica, principalmente naqueles trechos onde pairavam algumas dúvidas mais cruciais e havia questões mais polêmicas.


Agora, nós fizemos uma análise mais detalhada do trecho que contempla as páginas 63 e 64 do documento anteriormente emitido. Nesses trechos se conseguiram extrair algumas palavras e algumas frases novas, que são exatamente as duas folhas que foram remetidas e que estão, nessa figura, em negrito sublinhado, assim como estão também nas páginas já enviadas. Então, nessa página 63, a única frase que surgiu claramente agora é esta: “Gente da maior qualidade votou nele”. Isso quando a conversa está-se referindo – só para contextualizar – à questão da cassação do Senador Luiz Estevão.”


[Perguntado sobre quem disse isso, respondeu]: “O Senador Antonio Carlos Magalhães.”


“Um pouco mais adiante, já no começo da página 64, antes da frase ‘Heloísa Helena votou nele’, agora surgiu, com bastante clareza, a frase: ‘Lemos a lista’. Então a frase inteira fica: ‘Lemos a lista. Heloísa Helena votou nele.’ – uma ou duas palavras ininteligíveis – ‘Eu tenho todos que votaram nele.’”


“Há uma nova frase aí associada ao Procurador Luiz Francisco – LF ‑, em que ele pergunta: ‘Mas por que que votou nele? Porque o senhor é contra, não é?’ O Senador Antonio Carlos Magalhães diz: ‘Renan que tratou disso.’ ‘O Procurador Luiz Francisco’ – uma frase nova também – ‘A pedido do Renan?’ Foi só para contextualizar. Mais abaixo uma frase importante – parece-me – também associada ao Senador Antonio Carlos Magalhães: ‘Admitiu que ela tivesse votado’. Isso aí está certo na folha. ‘Admitiu que ela tivesse votado’, referindo-se, ainda, segundo o contexto, ao voto da Senadora Heloísa Helena.”


“Eu tenho alguns trechos de som, com esses trechos já filtrados agora, os novos trechos. Mas eu acredito que só seja possível de serem audíveis mediante fone de ouvido. Se jogarmos no sistema geral, realmente vai ser difícil, por causa da relação. Dá para ouvir direitinho ‘que ela tivesse votado’”.


“Bem, aqui nós temos a frase onde aparece a palavra “lista”. Na verdade nós deixamos ela mais contextualizada. A frase é: ‘Lemos a lista, Heloísa Helena votou nele’”.




O depoimento da Sra. REGINA CÉLIA PERES BORGES no dia 19 de abril apresenta os seguintes trechos principais.


“À véspera da cassação do Senador (...) eu estava em casa, à noite.”


“Simplesmente, tocou o telefone da minha casa – e eu já estava em casa. (...) e era uma ligação do Senador José Roberto Arruda, que falava que precisava conversar comigo pessoalmente.”


“Chegando lá, (...) S. Exª me disse – não vou procurar reproduzir palavras, porque estaria inventando obviamente a idéia, o que aconteceu no dia – que estava me chamando porque era uma... - ele estava em nome do Senador Antonio Carlos, digamos assim, e que me chamava para que eu providenciasse uma lista dos votos, de como votaram os Senadores. Na hora, aquela coisa da gente não saber bem o que vai dizer, né? Aí, o meu primeiro impulso foi dizer: “Senador, não tem como tirar essa lista daquele sistema”. Ele pegou, falou assim: “Não, tem, porque eu tenho informações que tem. Tem como tirar e o Presidente está pedindo para você tirar.”” (...)“Então, saí dali. A última frase que eu falei, ao levantar, eu falei: “Senador, estarei saindo para tentar cumprir uma ordem”.


(...)“Então, fiquei de, pela manhã, dar um retorno (...) ao Senador Arruda, se seria possível, se dava para ter feito (...) Acho que liguei, acho que foi por telefone que liguei e falei que tinham feito e que à tarde seria entregue o relatório. Ah, e ele tinha me dito que seria entregue ao Senador Antonio Carlos Magalhães. Ele me disse que eu entregaria ao Senador.”


“Antes de ficar pronto, recebi um telefonema (...) tive uma cobrança à tarde.”


(...)“Aí, quando o plenário ficou vazio, que se pôde fazer, eu liguei que já estava com a lista.”


“Quando cheguei em casa, daí a pouco, recebi um telefonema do Senador Antonio Carlos Magalhães. E ele fazia menção à lista: “Valeu”, alguma coisa assim. O Senador é meio seco nas suas colocações, rápido, não é de muita conversa; mas houve esse telefonema fazendo referência, agradecendo a lista.”


[Sobre os telefonemas com o Senador Arruda no dia da votação]: “Eu assumi o compromisso de dar um retorno.” (...) “Devo ter ligado do meu celular, agora, não sei se liguei para o celular dele ou para o Gabinete.”


“Eu falei com ele”.




Durante a reunião do dia 19 de abril, antes do depoimento da Drª Regina, o Senador JOSÉ EDUARDO DUTRA solicitou a palavra para uma declaração, da qual se transcrevem os seguintes trechos:


“Na véspera da votação da cassação do Senador Luiz Estevão (...)”


“Estive no gabinete do Senador José Roberto Arruda. (...)”


“Ao fim da conversa, eu já estava me retirando, o Senador José Roberto Arruda diz o seguinte: ‘José Eduardo, você é engenheiro, não é?’ Eu falei: ‘Não, eu sou geólogo.’ ‘Não, mas você é da área de Ciências Exatas e deve ter alguma noção de informática.’ Eu falei: ‘Olha, tenho noção. Sei o que é sistema binário 0, 1, coisa do gênero.’ Ele disse: ‘Olha, como você tem essa informação, pode, nas conversas com Senadores, alguém que você tenha certa dúvida, você pode soltar isto: Olha, sabe como é que é, essa história de informática, de computador, de sigilos nunca é tão seguro, sempre pode haver margem para vazar informações a respeito do sigilo.’ Estava saindo, registrei aquela informação, mas como já estava um clima que foi inclusive dito da tribuna do Senado, Presidente Jader Barbalho, de que, nas vésperas, estava um clima de que era possível violar ou coisa do gênero, então, não dei maior importância ao episódio naquele momento.”


“Passada a votação, no dia seguinte, havia uma sessão do Congresso. (...) Passei para cumprimentar o Senador Antonio Carlos Magalhães e ele me disse, comentamos o resultado e tal e ele disse: “Olha, a sua líder não votou com a gente”.”


“(...) Aí eu pensei: olha se o Senador Antonio Carlos Magalhães disse isso para mim, não sei por que disse para mim e agora recebo essa informação de outras fontes, de outras pessoas, é porque ele está dizendo para outros. Então, nesse caso a Senadora Heloísa Helena tem que saber essa informação.”




Os depoimentos dos servidores do Senado e do programador envolvidos na operação comandada pela então Diretora do Prodasen, além de coerentes com os depoimentos dados à Comissão de Inquérito, apresentaram, em todos os aspectos relevantes, concordância com o teor do depoimento dado pela Drª Regina ao Conselho no dia 19 de abril. Assim sendo, considerou-se dispensável nova transcrição dos mesmos neste relatório. Registre-se, ademais, que os procedimentos técnicos e operacionais para a violação do sistema e obtenção da lista foram revelados pelo Relatório Final da Comissão de Inquérito e já foram sobejamente divulgados pela Imprensa.




Do depoimento do Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, no dia 26 de abril, constam as seguintes declarações:

“Todos que me conhecem, até meus adversários, sabem que não delego a ninguém falar em meu nome. Mesmo meus adversários mais ferrenhos jamais puderam acusar-me disso.

Não importa a relevância do interlocutor. No caso teria sido o Senador Arruda. Ninguém falaria em meu nome em um assunto de tamanha gravidade. E eu jamais me prestaria a fazer um pedido de tal ordem. Com que objetivo me prestaria a isso?”

“Percebe-se, em cada Senador e em cada jornalista com quem converso a mesma perplexidade: como não verificar a procedência de um pedido dessa ordem? Não pedi, nem direta nem indiretamente.”

“...(ao) que parece, no caso, o “prestígio” junto à Diretora não residiria apenas no Presidente do Senado, mas em quem fazia o pedido, porque atenderia ao Senador Osmar Dias ou a qualquer outro, mas não atenderia a Líder da Oposição.”

“Meu nome foi usado sem meu consentimento e conhecimento. Não consenti nem sabia.”

“Não pedi para conhecer o resultado, não pedi para saber se o painel era ou não violável.”

“Apenas para coagir os demais funcionários a fazerem o que ela desejava, ela declarou que era uma ordem do Presidente, que nunca fora dada(...) porque se ela dissesse a eles : ‘Não, o Senador Arruda me falou, Fulano me falou’, os funcionários não cumpririam a ordem”.

“Ela nunca disse em depoimento algum que eu lhe falei diretamente, ou por telefone, ou por qualquer meio. Ela disse que recebeu do Senador Arruda a informação que eu desejaria e que depois o Senador Arruda, no seu último discurso, colocou não como um pedido para isso, mas uma consulta.”

“Não posso compreender que S.Exª [o Senador Arruda] a tivesse procurado em  meu nome nem para isso nem para outra coisa. Não havia razão.”

“De qualquer modo, qualquer que seja a versão, não pedi nem direta nem indiretamente.”

“Em nenhuma oportunidade, autorizei qualquer pessoa sequer a discutir o problema com a diretora, ou qualquer outro membro do Prodasen.”

“Ele [o Senador Arruda] não recebeu qualquer incumbência minha para tratar sobre painel de votação, nem para qualquer outro meio de se conhecer como votariam os Senadores.”

“A Drª Regina deveria ter tomado o cuidado  de me procurar, não só para confirmar se eu de fato fizera o pedido, mesmo esse de consulta, como também para dizer, como ela disse, da impossibilidade de atender ao Senador Arruda, sem quebra de qualquer regra. Cabia-lhe não atender à solicitação do Senador Arruda, porque ela estava quebrando as regras, inclusive da Casa e do funcionalismo.”

“E, quanto à lista que seria impressa, a Drª Regina disse que o Senador lhe assegurara que a lista seria entregue pessoalmente a mim, coisa que não teria nenhum cabimento. Se não pedi, por que seria entregue a mim ? Daí por que, certamente, ela entregou ao Dr. Domingos Lamoglia”.

“Disse-lhe [à servidora Regina] uma coisa deste tipo, que não posso garantir textualmente: ‘A senhora tem serviços prestados ao Senado. Não fique nervosa, porque a senhora não deve ter culpa’”.

“Eu disse [no telefone à servidora Regina]: você é uma boa funcionária e, conseqüentemente, uma falha ou outra que você tenha tido poderá ser examinada depois, ser relevada ou coisa que o valha.”

“Hoje, vendo os fatos como ocorreram, fico convencido de que o Senador Arruda queria dar tranqüilidade à Drª Regina de uma participação minha que não existiu.”

“Há de se perguntar: por que não tomei providência diante de uma lista conseguida de modo irregular ? Esta é uma pergunta que sei que será feita.

Pensei muito na ocasião e concluí: achei pior para o Senado fazer qualquer acusação e, mais do que isso, provocar dúvidas sobre a lisura de uma votação correta que cassou o mandato de um Senador.”

“Pergunto-me: o que seria melhor? A providência a tomar, que possibilitaria, talvez ou não, anular a eleição ? O escândalo, com a possibilidade de se anular uma votação absolutamente correta ?”

“Era uma lista não oficial, sem qualquer identificação, que poderia até não ser verdadeira, como hoje alertam, com muita razão, alguns dos Srs. Senadores.”

“Hoje, com toda a franqueza, não sei se agi certo ou errado.”

“Fui omisso ? Se houve omissão devo assumi-la em defesa do Senado Federal. Além de Senador, tinha a responsabilidade de presidir esta Casa. (..) qualquer decisão minha à época tinha de ser adotada nesta condição. Refiro-me à ética da responsabilidade a que submetia.”

“Tomei uma decisão solitária. Destruí, depois que ele saiu, a lista.”

“O Senado houvera-se com dignidade e cumprira com determinação e coragem a missão que se impusera. Não seria essa lista, extraída sem o meu conhecimento – e de todos os Senadores – que macularia aquele trabalho.”

“Não vim acusar o Senador José Roberto Arruda até porque não sei se ele merece ou não acusação. Apenas posso dizer que, se usou meu nome, foi indevidamente.”

“O laudo [da Unicamp] não era conhecido no dia 18. Ele só foi conhecido no dia l9, com a comunicação oficial do Senador Carlos Wilson, quando o recebeu e tornou público (...) Se houver erro é de um dia, 18 ou 19 (...) Antes eu continuava a negar para mostrar que a instituição não poderia ser posta em dúvidas(...) Logo, toda essa posição assumida até o dia 18 era toda ela fundamentada no desejo que eu tinha de não expor a instituição a mais debates sobre o assunto.”

“Não disse ‘sua líder não votou conosco’, mas sim ‘andam dizendo...andam falando’”.

“Evidentemente, o que houve foi que ela quis, se houve pedido, atender pressurosamente – eu não sei porquê – o Senador Arruda.”

[Indagado sobre se o Senador Arruda comentou sobre a vulnerabilidade do painel antes da votação, respondeu:] “Não. O que se falava muito, antes da votação, era que o Senador Luiz Estêvão tinha elementos no Prodasen para fazer modificações na votação.”

“V.Exª pode procurar ver o tipo de conversa na degravação e verá que ela é toda quase falsa e forjada”.

[Sobre a menção, na fita degravada, sobre o voto da Senadora Heloísa Helena]: “Tudo isso foi forjado, no início pelo procurador Luiz Francisco, cujas contradições estão aqui em todos os jornais da época.”

“Eu nunca dei declaração à revista IstoÉ, eu não falo com a revista IstoÉ. Os jornalistas da revista IstoÉ, o dono da revista IstoÉ, são todos meus inimigos.”

“Eu não deixei de tomar providências por indulgência, não. Eu não tomei providências por razão de Estado, razões da instituição.”

[Sobre se admoestou a servidora durante o telefonema do seu gabinete] “Não, a admoestação foi posterior.”

“A rigor, a lista pertencia ao Senador José Roberto Arruda, tanto que foi entregue ao assessor dele, não a mim. Se fosse a lista para mim ela viria entregar a mim e não ao assessor de Dr. Roberto Arruda. No máximo entregava a um assessor meu.”

“Se ele [o Senador Luiz Estêvão] fosse absolvido, a minha situação seria a mesma.”

“Devo dizer que não entendo que tenha quebrado o decoro, na medida em que não participei de qualquer pedido para violar ou dei qualquer ordem direta ou indireta para que isso acontecesse.”




Extraímos do depoimento do Senador JOSE ROBERTO ARRUDA, no dia 27 de abril, as seguintes passagens:


“Após registrar que o seu depoimento era aquele pronunciado em Plenário, o Senador José Roberto Arruda registrou que “o clima que tínhamos entes do dia 28 de junho (de 2000, data da votação secreta) de muito boato, muita intriga, muito choque político, principalmente entre o Presidente da Casa, Senador Antonio Carlos, que conduzia o processo, e o Senador Jáder, que era o Líder do PMDB. Havia, portanto, um clima muito tenso, um clima de beligerância mesmo aberta, aqui. Nesse clima, eu conversei, naqueles dias, com vários Senadores, muitos Senadores. As conversas que tive com um e outro Senador não diferiam muito. Eram conversas sobre análises, perspectivas, tendências. Isso que eu disse no discurso. (.....)


Me parece que, no depoimento de ontem, o Senador Antonio Carlos ou não falou ou não entrou em detalhe de um encontro que tivemos, que foi o ponto inicial da motivação da ação que se discute. Nesse encontro, que foi na sala dele, e que me recordo bem, havia uma conversa naqueles dias que o ex-Senador Luiz Estevão, através ...


(.....) de que o ex-Senador, através de um assessor seu, Dr. Nilson, dizia que ficava sabendo dos votos, e que usava isso como uma certa forma de pressão. Enfim, isso gerava uma preocupação com a segurança. Parece-me que isso o Senador Antonio Carlos deixou muito claro ontem.


Muito bem ! Nessa conversa que eu estava tendo com ele, ele diz o seguinte, mais ou menos. (....) A conversa foi a seguinte, o Senador Antonio Carlos dizendo:” Olha,, esse negócio acaba todo mundo sabendo mesmo”. Eu falei: “É verdade, aqui esse negócio de votação secreta é para inglês ver, todo mundo sabe tudo”. Muito bem ! Aí ele disse o seguinte: “Eu acho que os técnicos do Prodasen deve saber na hora”. A imagem que me fica desse pedaço da conversa é a seguinte: como se o cara que está manuseando o computador, aparecesse na telinha, e ele visse e pudesse até ... Enfim, alguma coisa desse tipo. Lembro-me de que eu perguntei: “Mas será que é assim ?”. Aí ele falou: “Arruda, você que é engenheiro, você entende desse negócio de computador. Esse troço todo mundo fica sabendo”. Ele não falou a frase que eu vou dizer agora, mas só para falar o espírito da conversa: “Se um hacker de 14 anos entra no computador da NASA, imagina neste aqui!”. Enfim, mais ou menos este espírito, quer dizer, a fragilidade de qualquer sistema de apuração de voto secreto. Eu disse: “É possível”. Aí ele me disse: “Você podia perguntar para a Dra. Regina como é que isso funciona, porque – dentro desse espírito - você é engenheiro, você entende desse negócio de computador”. Eu falei: “Não entendo não. Sou engenheiro, mas entendo muito pouco de computador”. Ele disse: “Eu é que não entendo nada. Pergunte a ela se isso é possível, como é que isso funciona”. Eu disse: “Mas eu possa consultar a Dra. Regina em seu nome?”. E me lembro bem que ele repetiu: “Não, pode falar com ela em meu nome”. Essa é a conversa inicial sobre a qual não tenho a menor dúvida.”


[A respeito da conversa com Regina Borges]: “Eu estava com o Senador Antonio Carlos, que pediu para eu lhe fazer uma consulta. O que se comenta é que todo mundo fica sabendo o resultado, que esse computador é igual a queijo suíço. Não foram essas as expressões, mas esse é o sentido. Como é que isso funciona ? “ Ela deu uma explicação de que ..... Mas essa explicação grande é importante, porque ela disse “esse computador é apartado do Prodasen, e , por isso eu, Regina, não entendo muito dele, não sei direito, acho que não é.” Isto é importante, gente. Ela disse: “Acho que não é possível”. Eu disse: o que se comenta e nós achamos é que esse negócio todo mundo fica sabendo. A senhora tem como verificar isso? Porque, se for possível, o Senador Antonio Carlos quer saber.”

“(...) quando eu peguei o envelope e vi que era a lista de votação ou lista de presença e votação e levei ao Senador Antonio Carlos, para mim estava muito claro, até pela conversa que tinha tido com a Drª Regina, que aquela foi a maneira que ela encontrou de checar e de dar segurança ao sistema.”

“(...) quando chegou [a lista] e eu vi, não tive dúvida nenhuma de que foi a conseqüência da consulta que fiz e que, exatamente por isso, pode ter sido interpretado por ela – e foi – como um pedido para que ela agisse no sentido de que providências fossem tomadas, e a segurança fosse resguardada. Não se sabia, até ali, de que forma, de uma ou de outra. Quando chegou, foi óbvio: eu entreguei ao Senador Antonio Carlos. E o que prova isso é que, quando ele ligou para a Drª Regina – isso, para mim, está muito claro, embora as palavras eu não possa recuperar - , é que a satisfação dele e o cumprimento dele é porque se comprovava que o sistema funcionou direitinho. Agora, pela prova mais errada possível, isso está óbvio.”




Em face das contradições existentes entre os depoimentos dos Senadores JOSÉ ROBERTO ARRUDA e ANTONIO CARLOS MAGALHÃES e da servidora Dra. REGINA CÉLIA PERES BORGES, este Conselho de Ética realizou, no dia 3 de maio, acareação entre os Senadores citados e mencionada servidora. Nessa reunião, os envolvidos mantiveram, em essência, os depoimentos já prestados no Conselho, sem esclarecimentos adicionais acerca das contradições apresentadas. Assim sendo, consideramos dispensável nova transcrição desses depoimentos neste relatório.

5. Outras fontes de informação

5.1. Declarações em Plenário dos Senadores ANTONIO CARLOS MAGALHÃES e JOSÉ ROBERTO ARRUDA




No dia 17 de abril, o Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA fez a seguinte intervenção no Plenário do Senado, logo após o anúncio do Presidente do Senado sobre as conclusões da Comissão de Inquérito que tratou da violação do painel de votação:


“Nesse episódio, não fui procurado por ela, não a procurei, não solicitei, não me foi entregue, e a desafio ou qualquer cidadão a oferecer qualquer vírgula de prova de que eu possa ter intermediado esse gesto.


E o contato com o Senador Antonio Carlos Magalhães, citado nesse caso, foi muito claro: nunca conversei com o Senador Antonio Carlos Magalhães sobre esse assunto. S. Exª nunca me falou sobre isso. Nunca vi lista nenhuma, nem entreguei, nem recebi. Obviamente, se há essa acusação ou essa insinuação, porque não vi o texto ainda, ela terá de ser comprovada.”


“...é preciso que esta Casa tenha a coragem, de uma vez por todas, de acabar com o instituto do voto secreto para nós, Parlamentares. O sigilo do voto é uma garantia que deve ter o eleitor e não o seu representado, que deve votar aqui sempre em aberto. E para não ser hipócrita, desejo deixar claro, de uma vez por todas, que ouvi, participei de conversas, de reuniões entre Parlamentares, com jornalistas, durante toda a minha vida parlamentar e em todas as votações importantes – inclusive a que elegeu V. Exª –, e afirmo que todo mundo aqui faz suas listinhas para ver quem votou em quem. Eu mesmo, como Líder, muitas vezes confiro o voto da Bancada. Aliás, temos aqui até os especialistas em adivinhar o resultado da votação nas votações mais disputadas, o que é muito diferente de ter lista tirada de um computador como conseqüência de uma votação secreta.”



Na mesma sessão do Senado, o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES manifestou-se sobre o assunto, de cujo pronunciamento extrai-se o seguinte trecho (extrato da ata):


“...sou o interessado em que se apure e que se punam os responsáveis pela violação do painel, se é que ela existiu. Daí por que V. Exª, o 1º Secretário e os demais membros da Mesa, o Corregedor e o Conselho de Ética, fiquem todos à vontade para esclarecer o assunto, porque, certamente, ninguém, mas ninguém mesmo, dirá que ouviu da minha boca, em qualquer oportunidade, o pedido para saber quem votou em quem. Não recebi lista nenhuma nem me foi entregue por ninguém lista alguma. Se qualquer depoimento existir nesse sentido, pode fazer uma acareação, porque V. Exª vai ver que o Presidente da época não descumpriu o Regimento e muito menos a Constituição deste País. Sempre cumpri com os meus deveres e nunca dei sequer ousadia a qualquer funcionário, fosse o Secretário da Mesa ou a Diretora do Prodasen, de fazer um pedido ilícito.”



No dia 18 de abril, o Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA proferiu discurso no Plenário do Senado, do qual são extraídos os seguintes trechos (extrato da ata):


“Sr. Presidente, trouxe aqui os fatos, as fotos e as declarações insuspeitas da minha trajetória na noite do dia 27, acusado que estou de ter recebido na minha casa a Drª Regina e de ter-lhe feito indecorosa proposta, que ela negou, mas no seguinte dia cumpriu e entregou a um assessor. Só que eu não estive em casa, nem antes do suposto encontro dela com o Dr. ‘não sei das quantas’ nem depois.”


“Está na hora de dar um basta! Chega! Disse aqui o Senador Arlindo Porto, com propriedade, ainda ontem: chega de leviandade! Vamos ser responsáveis para honrar os nossos mandatos, iniciando por fazer prevalecer nesta Casa a justiça e as leis básicas do sistema democrático, onde cabe ao acusador o ônus da prova, em qualquer caso.”


“Não podemos fazer da difamação, da acusação fácil um instrumento maior da luta política, porque ele não é construtivo. Ele destrói não apenas pessoas, reputações e vidas públicas; destrói a imagem desta Instituição, destrói os pilares do sistema democrático, que custou tanto para ser erguidos.”


“O que tranqüiliza a minha consciência é que não pedi nada a ninguém, não recebi nada de ninguém, não entreguei nada a ninguém, não tive acesso à informação alguma como essa.”

“(...) graças a Deus, neste episódio não tenho nem notícia do que ocorreu ou deixou de ocorrer.”



Na mesma sessão, o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES manifestou-se em aparte ao discurso do Senador ARRUDA, do qual extrai-se o seguinte trecho (extrato da ata):


“(...) quero parabenizar V. Exª por trazer sua verdade neste episódio e dizer que continuo a desafiar qualquer pessoa a provar que eu tenha tratado com a Drª Regina, ou com qualquer funcionário, ou com qualquer Senador, sobre este assunto ou tenha qualquer interesse em saber de lista que nunca vi.”




Posteriormente, na sessão do Senado de 23 de abril, o Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA fez pronunciamento, do qual se retiram os seguintes trechos (extrato da ata):


“Numa conversa com o Senador Antonio Carlos (...) surgiu a dúvida (sobre) se esses votos no Senado, quando secretos, eram conhecidos pelos técnicos do PRODASEN. Saí do encontro com a incumbência de indagar sobre essa possibilidade à Dra. Regina.”


“É preciso ficar claro que não pedi, muito menos determinei, em meu nome ou em nome do presidente Antonio Carlos Magalhães, que sua senhoria obtivesse a lista. Apenas consultei-a sobre se acontecia.”


“Quando o Dr. Domingos me entregou o envelope de papel pardo – também é verdade – sem saber do que se tratava, eu o abri. Lá estava a lista de votação. Eu li. Era um papel comum, sem timbre oficial,. Tinha a relação dos nomes dos senadores com o voto ao lado. Não tirei cópia. Guardei a lista no envelope e, em seguida, fui ao Gabinete do Presidente Antonio Carlos. S. Excelência olhou com atenção. Conferiu voto a voto, e juntos fizemos alguns comentários. Estávamos sozinhos na sala. Ainda na minha presença, ele pediu que ligassem para a Dra. Regina e, de fato, agradeceu a ela o envio da lista. A lista ficou com ele. Lembro ainda que eu mesmo pedi que ele ligasse para que ela tivesse certeza de que eu entreguei a lista a ele.”


“Os fatos relatados pela Dra. Regina, depois dos episódios dos procuradores (a conversa com ACM), também são verdadeiros, os encontros inclusive. Confirmo os que tive por iniciativa dela e os que o Dr. Domingos teve, a meu pedido,  - aí já sabendo o que tinha ocorrido.”


“Ali, diante das circunstâncias, traídos pelas nossas fraquezas de curiosidade, vaidade, orgulho ou tudo isso junto, estávamos unidos no mesmo equívoco e ninguém via outro caminho a não ser manter a negação.”

5.2. Documentos recebidos




Sumário Executivo da Unicamp - o Relatório Final da Comissão de Inquérito que investigou a violação do painel assim dá conta da entrega deste documento ao Senado:


“No dia 27 de março, o Prof. Doutor ÁLVARO PENTEADO CRÓSTA veio a Brasília e fez a entrega à Comissão de um Sumário Executivo com Análise dos Sistema de Votação Eletrônica do Senado Federal, apontando as diversas falhas e fragilidades de todo o sistema, concluindo sobre a possibilidade de violação do sistema em votações secretas, mas informando não ter ainda elementos para apontar se ocorreu ou não violação no dia da Cassação do Senador Luiz Estêvão (fls. 454/463), e sugerindo uma série de medidas para aumentar a segurança do sistema. Referido documento foi encaminhado ao Sr. Primeiro-Secretário, que o repassou às autoridades da Casa interessadas na matéria, a saber, o Presidente, o Corregedor e o Presidente do Conselho de Ética.” (fl. 29)




O Relatório Final da mesma Comissão de Inquérito traz as seguintes conclusões:


“Com base no trabalho de perícia realizado pela Unicamp e nas apurações desenvolvidas por esta comissão, podemos concluir que:

a) o atual sistema de votação eletrônica do Senado Federal apresenta diversas vulnerabilidades, não oferecendo condições satisfatórias de segurança para o desempenho de suas funções;

b) as vulnerabilidades detectadas envolvem os aspectos físicos, os programas de controle e o ambiente operacional, e consubstanciam-se em dezoito pontos indicados pelos peritos da Unicamp;

c) os problemas apresentados pelo sistema são sanáveis;

d) no dia 28 de junho de 2000, ocasião da votação secreta que resultou na cassação do mandato do Senador LUIZ ESTEVÃO, alguns programas do sistema foram alterados por servidores do Prodasen, para permitir que a qualidade do voto dos Senadores ficasse guardada nas tabelas internas do sistema;

e) em decorrência dessas alterações, foram extraídas do sistema, naquele dia, informações relativas á qualidade dos votos dos Senadores na sessão referida;

f) no dia 30 de junho de 2000, a qualidade dos votos dos Senadores na referida sessão secreta foi apagada das tabelas internas do sistema e os programas antigos foram restaurados, retornando à situação anterior;

g) as mudanças introduzidas temporariamente no sistema para a votação secreta realizada no dia 28 de junho de 2000 permitiram tão-somente o conhecimento da qualidade dos votos dos Senadores, ficando descartada a possibilidade de, por esse meio, ter sido adulterado o voto de qualquer parlamentar. Chega-se a essa conclusão não somente em decorrência dos depoimentos colhidos, mas, principalmente, devido às características das alterações dos programas fontes encontradas nos fragmentos de arquivos recuperados pela perícia da Unicamp.”




O laudo do perito RICARDO MOLINA já mencionado, confirma as declarações do procurador LUIZ FRANCISCO, especialmente quanto a revelação do voto da Senadora HELOÍSA HELENA pelo Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES.




Quanto ao laudo do Departamento de Polícia Federal, cabe ressaltar dois aspectos: em primeiro lugar “que não foram encontradas emendas ou rupturas na banda magnética da fita em questão, que se apresenta fisicamente contínua em sua extensão. Também não foram encontrados sinais de manipulação no sistema de fechamento do cartucho da fita, tampouco outros sinais de violação” (pág.2); e, em segundo lugar, que a degravação da fita não registra qualquer contradição com o laudo do perito RICARDO MOLINA. Observou-se, ao contrário, a identidade quanto às expressões pronunciadas pelo Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, “(ininteligível) Heloísa Helena votou nele (ininteligível)”, e pelo Senhor FERNANDO CESAR MESQUITA, “não pode falar isso que o Luiz Estêvão vai querer anular exatamente porque se quebrou ... que se violou ... o sigilo da (ininteligível)”.
II - VOTO




O processo instaurado para apuração dos fatos a que se refere a Denúncia nº 01, de 2001, é de caráter preliminar e sumário, nos termos do § 2º do art. 17 da Resolução do Senado nº 20, de 1993, que Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar. De acordo com as normas regimentais pertinentes, trata-se de apurar a procedência da denúncia e, se for o caso, determinar as medidas cabíveis.




Vale registrar que, na origem, a Denúncia foi acolhida neste Conselho de Ética e Decoro Parlamentar por se referir a fato envolvendo um membro desta Casa, o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. Como restou evidente neste Parecer, o desenrolar dos fatos no curso da apuração acabou revelando também o envolvimento do Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA, cuja participação passou, também, a ser objeto de investigação por este Conselho, em observância ao disposto no § 4º do art. 17 da Resolução nº 20, de 1993.




Voltamo-nos, agora, para a análise dos fatos apurados no processo que nos cabe relatar, relativo à violação do sistema eletrônico de votação do Plenário do Senado Federal, para revelação dos votos dos Senadores na votação secreta realizada no dia 28 de junho de 2000, que resultou na cassação do mandato do então Senador Luiz Estêvão. Destaca-se, neste particular, que o sigilo dessa espécie de votação decorre de mandamento constitucional (art. 55, § 2º) e expressa disposição regimental (RISF, art. 291, I, “b”).




Encerrada a apuração dos fatos, conforme registrado nos autos da Denúncia e sumarizado no histórico que compõe este Parecer, dispõe este Conselho de elementos suficientes para concluir que:

1) houve, de fato, violação do sistema eletrônico de votação do Plenário, mediante a extração de lista contendo a identificação dos votos dos Senadores;

2) a lista com a identificação dos votos foi recebida pelo Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA, que se incumbiu de entregá-la ao então Presidente desta Casa, Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES;

3) os referidos Senadores negaram, reiteradas vezes, no Senado Federal e fora dele, o recebimento da lista de votação, até a comprovação da quebra de sigilo pelo laudo da Unicamp e a confissão dos servidores do Prodasen que concorreram para fraudar o sistema;

4) os dois Senadores não tomaram qualquer iniciativa para salvaguardar a segurança do sistema de votação após a revelação da lista e a constatação da vulnerabilidade do sistema;

5) os dois Senadores envolvidos não tomaram qualquer medida disciplinar em relação aos servidores responsáveis pela violação do sistema; e

6) o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES revelou a existência e o conteúdo da lista de votação aos Procuradores da República que depuseram no Conselho, como ficou evidenciado tanto no depoimento do Procurador LUIZ FRANCISCO DE SOUZA quanto na transcrição da degravação da fita relativa à conversa entre aquele Senador e os três Procuradores, conforme os laudos periciais elaborados pelo perito RICARDO MOLINA e, também, pelo Departamento de Polícia Federal.

Nos depoimentos prestados perante este Conselho, os dois Senadores afirmaram – e quanto a este ponto não há divergência nas declarações – que, por ocasião da cassação do mandato do Senador Luiz Estêvão, circulavam rumores no Senado sobre a possibilidade de alteração do sistema eletrônico durante a votação. Entretanto, embora tenham externado preocupação quanto à segurança do sistema, nenhum dos dois Senadores tomou qualquer providência para evitar eventual fraude na votação, seja acionando o órgão da Casa responsável pela administração do painel, no caso o Prodasen, seja promovendo, em caráter de excepcionalidade, a realização de votação por meio de cédulas ou esferas, conforme previsto nos arts. 296 e 297 do Regimento Interno do Senado.

Quanto a este aspecto, consideramos desprovida de qualquer verossimilhança a afirmação do Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA, no depoimento do dia 27 de abril, de que, ao receber a lista, entendeu “que aquela era a maneira encontrada para checar a segurança do sistema”. Ao não voltar a procurar a então diretora do Prodasen após a “consulta” que alega ter-lhe feito sobre a vulnerabilidade do sistema, ficou evidenciado o descaso do Senador ARRUDA em relação à segurança do sistema.




Assim sendo, não resta dúvida de que ambos os Senadores, se tinham realmente a alegada preocupação, incorreram em desídia e negligência, no tocante à segurança do sistema de votação, por não terem tomado providências preventivas e tempestivas, seja para assegurar a regularidade daquela votação, seja para garantir a confiabilidade do sistema nas votações secretas posteriores, em vista da comprovação da vulnerabilidade do sistema pela revelação da lista que nenhum dos dois reconhece haver encomendado.




Ainda que se aceite a versão de que os dois Senadores não tenham participado ou exercido influência decisiva para alteração do sistema eletrônico de votação, com vistas à retirada de uma lista dos votos, ambos passaram a ter conhecimento da fraude no sistema com o recebimento da aludida lista e, no entanto, não tomaram quaisquer providências, o que manteve o sistema suscetível a novas violações. Tampouco tomaram providências disciplinares, que a situação requeria fossem de ofício, em razão da conduta ilícita dos servidores do Prodasen que efetuaram a alteração do sistema eletrônico de votação do Plenário. Pelo contrário, a ex-diretora do Prodasen, Regina Célia Peres Borges, principal responsável pela operação técnica de violação do sistema de votação, além de não ter sido punida pelo ilícito praticado, foi mantida na direção daquele órgão, tendo recebido, inclusive, telefonema de tranqüilização do Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES. Dessa forma, parece inquestionável que os Senadores foram confessadamente coniventes com a fraude e a encobriram até o ponto em que os próprios fatos os desmentiram.




O comportamento omissivo ilícito dos dois Senadores nos parece, portanto, inequívoco, configurando prática de irregularidade grave no desempenho dos encargos decorrentes do mandato, considerada incompatível com a ética e o decoro parlamentar, nos termos do art. 5º, III, da Resolução nº 20, de 1993.




O comportamento omissivo apontado apresenta também indício de improbidade administrativa, por violação dos princípios da Administração Pública, notadamente dos deveres de honestidade, legalidade e lealdade às instituições, nos termos do art. 11 da Lei nº 8.429, de 1992 (Lei de Improbidade Administrativa), que dispõe:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente:

I – praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto na regra de competência;

II – retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;

...................................................................................................................................




Durante o andamento dos trabalhos pertinentes ao presente processo, estes e outros fatos envolvendo desvios de conduta foram apontados pelos Senadores integrantes do Conselho, nos quais se identificava eventual ocorrência de ilícitos penais praticados pelos Senadores em causa. Entendemos, no entanto, que não nos cabe, no âmbito deste Parecer, que versa sobre infrações de natureza política, opinar conclusivamente sobre a ocorrência de ilícitos penais.




O dever de observância do decoro parlamentar, um dos mais importantes aspectos do estatuto jurídico dos congressistas, é um paradigma normativo firmado em sede constitucional (Constituição da República, art. 55, II, e § 1º) e densificado no plano regimental pelo art. 5º da Resolução nº 20/93, que estabelece as condutas incompatíveis com a ética e o decoro, arrolando, além das previstas no texto constitucional, a prática de irregularidades graves no desempenho do mandato ou de encargos decorrentes (Resolução nº 20/93, art. 5º, III e parágrafo único).




Importa notar que a aplicação do referido paradigma normativo na apreciação de atos e condutas de parlamentares constitui sempre juízo de natureza política, sem prejuízo de eventuais considerações de ordem especificamente jurídica que venham a concorrer para a formação do juízo ético-político.




Conforme assinala o Parecer aprovado por este Conselho, a respeito da Representação nº 2, de 1999, que concluiu pela quebra de decoro parlamentar do Senador Luiz Estêvão:

“(...) para a caracterização da quebra de decoro parlamentar não é necessário que a prática atribuída ao Parlamentar seja tipificado como crime ou que tenha causado um dano, basta apenas que, segundo juízo de seus pares ofenda a imagem e a dignidade da Casa Legislativa da qual faça parte.”




É, portanto, nessa perspectiva, a do julgamento ético-político da coletividade dos parlamentares desta Casa, à luz do elevados valores compartilhados entre nós como aqueles que devem reger o convívio e o agir conjunto de agentes públicos racionais e voltados para o bem comum, que pretendemos trazer ao exame e apreciação dos ilustres membros deste Conselho a análise dos fatos apurados na presente Denúncia. É o que passamos a fazer.




Em defesa de seu comportamento no episódio, o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES procurou justificar sua omissão alegando, primeiramente, a defesa do Senado como instituição e, em seguida, invocando “razões de Estado”.




Trata-se, na verdade, de surpreendente tentativa de justificar a suspensão do juízo ético com o intuito de evitar conseqüências que o Senador considerava prejudiciais ao Senado. Consideramos a invocação de razão de Estado surpreendente pela implausibilidade e falta de razoabilidade do argumento em que se sustenta.




Com efeito, a idéia de razão de Estado, na doutrina publicista, traduz a exigência de segurança do Estado que, para enfrentamento de graves perigos para a segurança interna ou externa, ou para a ordem pública, impõe aos governantes modos de atuar com violação de normas jurídicas e morais, em condições normais consideradas imperativas. Não é preciso ser versado em Ciência Política ou Direito Público para compreender a inépcia do argumento, já que o Senador não conseguiu demonstrar quais as circunstâncias excepcionais que estariam na ocasião a justificar o quebrantamento de princípios fundamentais da Democracia e do Estado Democrático de Direito.




De lamentar que o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES desconheça que as constituições democráticas, como a que nos rege, contenham os remédios adequados à ação de governo em situações políticas de crise real. Referimo-nos aos preceitos contidos no Capítulo I do Título V da Carta da República, sob a epígrafe Do Estado de Defesa e do Estado de Sítio, cujos contornos normativos deixam claro que, mesmo em situações de anormalidade, não há de caber espaço a qualquer tipo de arbítrio monocrático; daí o papel atribuído pela Carta Política a instituições de deliberação colegiada em todo o processo, seja o Congresso Nacional ou a Comissão a que se refere o art. 140, seja o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional (art. 137). Não é de estranhar que as repúblicas democrático-constitucionais contemporâneas, muitas delas reerguidas de experiências políticas marcadas pelo autoritarismo e a prepotência, procurem se aparelhar institucionalmente para coibir qualquer tipo de arbítrio por parte dos governantes e autoridades públicas.




Outro aspecto deplorável que cumpre assinalar diz respeito à disposição revelada pelos dois Senadores para se evadir aos ditames ético-políticos do princípio da veracidade. A veracidade na vida pública, sem concessões a qualquer espécie de conveniência, é um dos mandamentos que sustentam as relações de convivência entre as pessoas, entre os agentes públicos e entre as instituições. Sem veracidade, não há boa fé nem confiança recíproca; numa autoridade pública, o agir sem o compromisso de dar aos cidadãos e aos demais agentes públicos a informação exata e honesta é privar os outros, inclusive seus pares, de formular um juízo racional e correto sobre as questões de interesse comum.




No caso sob exame, o que se extrai dos autos é a dissimulação, a negação da verdade, a mentira. À medida que as investigações avançavam e novos fatos surgiam, diferentes versões eram apresentadas. Inicialmente, ambos os Senadores negaram, com veemência, a participação no episódio. Mesmo após a confirmação da ocorrência de violação pela divulgação do relatório da perícia técnica, continuaram negando o conhecimento da lista de votos. Somente após o depoimento da ex-diretora do Prodasen no Conselho, no dia 19 de abril, é que o Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA confessou de público ter recebido a lista, no que foi seguido pelo Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES.




Apesar da confissão, a falta com a verdade em que incorreram os dois Senadores da República ficará indelevelmente registrada nos anais desta Casa, submetida ao juízo político de cada um dos parlamentares que a compõem. Por terem confessado sob pressão da evidência dos fatos, os envolvidos nem mesmo fazem jus à atenuante genérica que, nas lides de outros foros, podem eventualmente redundar em benefício do depoente. Como subsistem contradições não resolvidas entre os depoimentos dos dois Senadores, há indícios de que a verdade plena e cabal ainda está por ser desvendada.




Sobre o Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES pesam, ademais, indícios de revelação do conteúdo da lista de votação, como apontam alguns depoimentos e o registro da fita degravada. Essa agravante, ao lado dos ilícitos já apontados, confere extrema gravidade ao conjunto de irregularidades imputáveis ao ex-Presidente do Senado Federal e do Congresso Nacional. Afinal, num sistema político republicano e democrático, de nenhuma autoridade pública se espera mais lealdade às instituições do que do cidadão investido da função de Presidente do Poder Legislativo. E o sigilo do voto, constitucional e legalmente protegido, constitui um dos pilares do sistema democrático, como, aliás, reconheceu o Senador JOSÉ ROBERTO ARRUDA em seu discurso do dia 18 de abril.




Neste passo, seja-nos permitida uma última consideração sobre esse infausto episódio, que tão graves danos vem causando à imagem do Senado Federal junto à opinião pública. Queremos deixar consignado, da forma mais inequívoca possível, que a apuração de responsabilidades que ora nos demanda toda atenção, ponderação e prudência, deve ser apreciada em toda a sua relevância, para a consolidação e desenvolvimento de nossas ainda incipientes instituições democráticas. Trata-se, permita-se-nos acentuar, de um precedente cuja repercussão para a respeitabilidade das instituições democráticas parece-nos impossível de subestimar, entre outras razões, por envolver, por um lado, a confiança da cidadania na lisura dos procedimentos de deliberação coletiva do Congresso Nacional e, por outro, a preservação da credibilidade pública do sistema político, indispensável para adoção de sistemas eletrônicos informatizados na implementação de eleições em todo o País.




Diante do todo o exposto, e considerando:

a) os indícios da prática de ato de improbidade administrativa, por violação dos princípios da Administração Pública, especialmente dos deveres de honestidade, legalidade e lealdade às instituições (art. 11 da Lei 8.429/92);

b) a manifesta desídia dos Senadores ANTONIO CARLOS MAGALHÃES e JOSÉ ROBERTO ARRUDA, caracterizada por não terem tomado as providências que lhes cabiam diante de prova de vulnerabilidade do sistema de votação e pelo acobertamento do grave ilícito de que tomaram conhecimento ao receber a lista de votação;

c) que a mudança freqüente de versões para os fatos objeto da presente apuração, pelo menos até a divulgação do resultado da perícia da Unicamp e a confissão dos servidores envolvidos, assim como os indícios de quebra de veracidade em que incorreram os dois Senadores são suficientes para um juízo de quebra do dever de lealdade às instituições e de prática de irregularidade grave no desempenho do mandato parlamentar;

d) que os indícios de revelação, pelo Senador ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, do conteúdo da lista de votação extraída ilicitamente, em flagrante desrespeito à confiança nele depositada por seus Pares nesta Casa, configuram comportamento contrário à ética e ao decoro parlamentar;

e) e, finalmente, que deste processo resultou patente a existência de indícios bastantes de prática de atos contrários à ética e ao decoro parlamentar, de modo a justificar a abertura de processo de cassação, mediante as competentes representações contra os Senadores ANTONIO CARLOS MAGALHÃES E JOSÉ ROBERTO ARRUDA por fato sujeito a pena de perda de mandato,

O NOSSO VOTO É PELO ENCAMINHAMENTO DOS AUTOS DESTE PROCESSO À MESA DIRETORA DO SENADO FEDERAL, PARA QUE ESTA DELIBERE, NOS TERMOS DO § 2º DO ART. 55 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO ART. 13 DA RESOLUÇÃO Nº 20, DE 1993.




Sala da Comissão,





Presidente,





Relator,
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